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O Pronaf na Zona da Mata Mineira:  
efeitos nos PIBs total e setorial dos municípios1

Gabriel Magalhães Rodrigues2

Resumo: Este trabalho busca analisar os efeitos do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf) nos Produtos Internos Brutos total e setorial da mesorregião 
da Zona da Mata de Minas Gerais entre 2001 e 2012, levando em conta as características 
históricas, geográficas, socioeconômicas, produtivas e fundiárias. A importância desse 
tipo de análise é notória diante da grande dimensão de alcance do programa e da 
representatividade da agricultura familiar no cenário nacional e nas propriedades rurais 
da mesorregião. Foi utilizada a Análise de Dados em Painel com efeitos fixos para medir 
a elasticidade do PIB e dos valores agregados setoriais em relação ao volume de recursos 
contratados via Pronaf. Chegou-se à conclusão que o programa teve efeito positivo sobre 
o produto mesorregional, e que o grau desse efeito em cada município está relacionado 
diretamente a questões institucionais, históricas e econômicas.
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Abstract: This work aims to analyze the effects of the National Program for Strengthening Family 
Agriculture (Pronaf) in the Total and Sectorial Gross Domestic Products of Zona da Mata of 
Minas Gerais mesoregion between 2001 and 2012, taking into account the historical, geographic, 
socioeconomic, productive and land characteristics. The importance of this type of analysis is 
notorious because of the large scope of the program and the representativeness of family agriculture 
in the national scenario and in the rural properties of the mesoregion. Fixed-effects Panel Data 
Analysis was used to measure the elasticity of GDP and sectorial aggregate values in relation to the 
volume of resources contracted via Pronaf. It was concluded that the program had a positive effect on 
the mesoregional product, and that the degree of this effect in each municipality is directly related to 
institutional, historical and economic issues.
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1. Introdução

A agricultura familiar é presente e expressiva na 
região da Zona da Mata Mineira e os espaços rurais, 
bem como suas populações, passaram ao longo do 
tempo por transformações no modo de viver e de pro-
duzir adaptados às características locais, mas inseridos 
num sistema global. Essas populações rurais possuem 
riqueza cultural inestimável, e muitas vezes contri-
buem para a dinamização e a ocupação dos espaços de 
maneira a reduzir as degradações ambiental e social. 
Os agricultores familiares também são responsáveis 
por parte da produção agropecuária regional, além 
de movimentarem outros setores principalmente por 
meio da compra/venda de insumos. Contudo, por 
diversas razões, uma parcela desses trabalhadores 
rurais se encontra descapitalizada, sem condições de 
modernizar, adequar ou expandir sua produção e, na 
pior das situações, sequer conseguem se manter onde 
vivem e trabalham.

Nesse sentido, este artigo foi desenvolvido 
diante da seguinte questão: o Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) tem 
efeito no Produto Interno Bruto (PIB) da mesorregião 
da Zona da Mata Mineira (ZMM)? Em que medida?

Para além do PIB total, a análise também compre-
ende o Valor Adicionado Bruto (VAB) da agropecuária, 
indústria e comércio/serviços, nos 142 municípios que 
compõem a região. Devido à disponibilidade de dados, 
foi considerado o intervalo fechado entre 2001 e 2012.

A hipótese levantada é de que o programa ajuda 
a criar condições para que os agricultores familiares 
possam expandir ou melhorar a produção, o que traz 

efeitos positivos no PIB regional e no desenvolvimento 
rural. Portanto, o objetivo geral da pesquisa é identifi-
car e analisar a relação entre o valor dos contratos do 
Pronaf e a evolução do PIB, e do VAB dos diferentes 
setores, dos municípios que compõem a mesorregião. 
O objetivo específico é analisar as características geo-
gráficas, sociais e produtivas da mesorregião para a 
caracterização da Agricultura Familiar.

Este trabalho contribui para a avaliação da polí-
tica pública referida, para a orientação de mudanças a 
serem realizadas e também para promover uma aloca-
ção mais eficiente dos recursos no processo orçamentá-
rio, buscando a ampliação no número de acessos com 
a melhoria da qualidade de vida e de produção. Um 
ponto de destaque é a realização da análise proposta 
por meio de regressões com dados em painel (séries 
temporais e séries de corte transversal).

Outros trabalhos, como os de Mattei (2007), anali-
sam os efeitos do Programa sobre as economias locais 
de todas as regiões do Brasil, ou não visualizam um 
horizonte temporal, como o trabalho de Riceto et al. 
(2007), que estudam o estado de Minas Gerais, mas 
apenas em um período do tempo. Por outro lado, Silva 
(2008) avalia os impactos dos recursos do Pronaf em 
territórios rurais com baixa dinâmica econômica, espe-
cificamente no território rural do Médio Jequitinhonha 
em Minas Gerais, entre 1999 e 2006. Como resultado 
encontrou que os recursos do Pronaf estão associa-
dos a aumentos do PIB total e do PIB setorial (agrí-
cola, industrial e de serviços) dos municípios daquela 
região. Foram notados também impactos positivos do 
Pronaf sobre a geração de postos formais de trabalho, 
renda média dos trabalhadores, geração de receitas do 
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Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação 
de Serviços (ICMS) e sobre o total da arrecadação tri-
butária municipal.

Compreendendo o Pronaf como uma parte com-
ponente do arranjo institucional brasileiro, sua análise, 
assim como a de outras políticas públicas, se torna crité-
rio fundamental para a manutenção de um desenvolvi-
mento sustentado. É notória a expansão da agricultura 
familiar na mesorregião da Zona da Mata mineira que, 
de acordo com os dados do Censo Agropecuário de 
2006 fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), conta com 70.912 estabelecimentos 
agropecuários da “categoria”.

Diante desta realidade, o Pronaf é tido como meio 
de estimular os agricultores para que eles consigam 
realizar investimentos de forma mais simplificada e 
concreta, por meio de apoio financeiro e técnico. Ele 
também busca criar melhores condições para a gera-
ção de emprego e renda no campo, buscando a melho-
ria da qualidade de vida. De acordo com Mattei (2006), 
o programa apresentou resultados notáveis nos esta-
dos da região Sul do País, propiciados pela estrutura 
fundiária, em que a maioria das propriedades é de 
pequeno e médio portes, pelo trabalho familiar, que 
tem grande representatividade quando comparada 
a outras regiões do País, e pelo grau de desenvolvi-
mento na região. No entanto, a região Sudeste tam-
bém tem se destacado, atraindo gradualmente maiores 
volumes de recursos, com destaque para Minas Gerais 
que, de acordo com o Censo Agropecuário de 2006, é 
o segundo estado com o maior número de estabeleci-
mentos familiares, ficando atrás somente da Bahia.

O Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999-2012), 
disponibilizado pelo Banco Central do Brasil (Bacen), 
ao considerar a distribuição dos contratos do Pronaf no 
somatório do período, entre os estados brasileiros e o 
Distrito Federal, Minas Gerais fica em segundo colo-
cado, com 9,3% dos contratos. Quando o critério é a par-
ticipação dos estados e do Distrito Federal nos recursos 
totais do Pronaf, MG fica na quarta posição, com 12,4% 
do volume de recursos. Já a mesorregião da Zona da 
Mata Mineira, que conta com a agricultura e a pecuá-
ria leiteira como base da economia da grande maioria 
de seus municípios, tem 121.594 agricultores familia-
res, de acordo com o banco de dados ICMS Solidário 
(2013), disponibilizados pela Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais 
(Emater - MG). Isso corresponde a 14,04% dos agricul-

tores familiares do estado, ficando atrás somente das 
mesorregiões norte de Minas (24,75%) e sul/sudoeste 
de Minas (14,83%).

Assim, observar e ponderar a relação entre o 
Programa e a produção é um meio, dentre outros, de 
tornar mais racionais as decisões e de garantir ou não 
sua credibilidade e continuidade. No entanto, é impor-
tante levar em consideração que objetivo do Pronaf 
não é replicar a mesma lógica do modelo produtivista 
e, sim, propiciar o desenvolvimento rural sustentável.

2. Fundamentação teórica

O debate acerca da importância do crédito para 
o desenvolvimento econômico é extenso, e muitos 
autores já se arriscaram na tentativa de descrevê-la e 
quantificá-la. Aliada a outros fatores, a quantidade de 
recursos financeiros disponibilizados à população de 
determinado território é determinada pelo grau de 
desenvolvimento do território, mas também é determi-
nante dele. Quando se pensa em crédito, é necessário 
levar em consideração também os juros e suas implica-
ções tanto para os contratantes quanto para o sistema 
econômico de maneira geral.

Keynes (1936) enfatiza, em sua análise econômica, 
a manutenção de níveis estáveis de consumo e inves-
timentos por parte dos governos, empresas e famí-
lias, afirmando que, em economias instáveis ou em 
períodos de crise, os agentes optariam pela liquidez, ou 
seja, por manter ativos que conservem valor ao longo 
do tempo e sejam capazes de liquidar dívidas. Diante 
de determinados cenários considerados de risco ou 
incertos os agentes tenderiam a investir menos/ente-
sourar mais, o que traria oscilações nos níveis de renda 
e emprego (preferência pela liquidez). Assim, os juros 
são tidos como o pagamento por não optar pela liqui-
dez. Cabe, então, ao Estado aplicar remessas de capi-
tal diretamente em investimentos, e paralelamente na 
concessão de linhas de crédito a baixo custo, garan-
tindo a realização de investimentos do setor privado.

Apesar de a visão de Schumpeter (1934) atribuir 
demasiada importância às grandes empresas e aos líde-
res para o processo de inovação, ela também considera 
as distorções e crises inerentes ao capitalismo e atri-
bui importância aos efeitos de longo prazo do crédito.  
O aumento do poder de compra por parte dos pro-
dutores por meio do crédito possibilitaria a eles a rea-
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lização de investimentos e a combinação de novos 
fatores de produção que, por conseguinte, iriam gerar 
aumento do produto e do emprego.

Para os pós-keynesianos, o mercado de crédito 
tem papel ativo na economia, de modo que os diferen-
tes montantes de moeda disponíveis entre as regiões 
seriam um dos determinantes para as assimetrias regio-
nais. Em territórios onde as expectativas de retorno de 
investimentos são menores, os agentes tendem a ficar 
menos dispostos a adquirirem dívidas, reduzindo, 
assim, a demanda por fundos. Considerando-se o lado 
da oferta, um cenário de incertezas incentiva os pou-
padores a manterem ativos de maior liquidez, os quais 
muitas das vezes não se encontram nas regiões consi-
deradas periféricas, resultando em um fluxo de recur-
sos para outras regiões, isto é, a alta preferência pela 
liquidez dos poupadores poderá resultar na redução 
de fundos financeiros para determinado local, e conse-
quente redução da disposição dos bancos em empres-
tar (DOW; RODRIGUES-FUENTES, 2006).

De maneira análoga, para Stiglitz (2002), as insti-
tuições ofertantes de crédito procuram formas de pre-
caução e redução do risco de inadimplência, por meio 
de arranjos contratuais que maximizem seus lucros. 
Porém, estes instrumentos utilizados para reduzir as 
assimetrias de informação no mercado de crédito aca-
bam por limitar o acesso ao financiamento a uma par-
cela significativa de potenciais tomadores. Esta parcela 
refere-se, em grande parte, a microempreendedores, 
empreendimentos recém-constituídos e pequenos 
produtores.

Portanto, no que diz respeito ao crédito, os meca-
nismos de mercado podem até mesmo aumentar as 
disparidades regionais, destacando-se, assim, a impor-
tância do Estado em promover e manter linhas de cré-
dito específicas a populações de territórios com baixo 
dinamismo. Considerando-se a peculiaridade das ati-
vidades agropecuárias (riscos relacionados a fatores 
ambientais e de preço do produto final) e dos agri-
cultores familiares (baixa capitalização e participação 
importante no emprego rural), de modo geral, con-
forme afirmam De Conti e Roitman (2011), para além 
das políticas públicas de assistência técnica, as políticas 
públicas de crédito também são fundamentais.

Uma vez contextualizada a relação do crédito com 
a expansão das variáveis reais da economia, e a partici-
pação do Estado nesse processo atuando por meio das 
políticas públicas, cabe aqui pormenorizar este último 

termo. De maneira simplificada, uma política pública 
é uma ação, ou não ação tomada por um grupo, que 
versa sobre a alocação de recursos, fruto de pressões 
advindas deste mesmo grupo e/ou de outros grupos.

Para Rua (1998), as políticas públicas podem ser 
definidas como o conjunto das decisões e ações relati-
vas à alocação imperativa de valores e são resultantes 
da atividade política, envolvendo diversas ações sele-
cionadas de forma estratégica para efetuar as decisões 
tomadas. Classificando os “atores políticos”, a autora 
afirma que podem ser públicos e privados. São exem-
plos os políticos (cuja posição resulta de mandatos 
eletivos), os burocratas (que ocupam cargos que reque-
rem conhecimento especializado e que se situam em 
um sistema de carreira pública), os empresários (que 
são capazes de afetar em escala a economia do País), 
os trabalhadores (que podem se expressar através da 
ação organizada), os servidores públicos (organizados 
em sindicatos de servidores públicos), os agentes inter-
nacionais (relacionados a questões econômicas e polí-
ticas) e a mídia (formadores de opinião que possuem 
capacidade de mobilizar a ação de outros atores). Esses 
atores podem ser identificados observando minuciosa-
mente quais agentes têm interesses diretos ou indiretos 
relacionados à política em questão.

Um problema ou situação que mobilize ação polí-
tica, constitua uma situação de calamidade, catástrofe 
ou crise, ou que abra oportunidades para algum ator 
relevante pode se tornar uma política pública. Após 
entrar na agenda do governo, e passar pela fase de 
formulação, o processo de implementação tratará das 
ações para fazer uma pauta sair do papel e passar a 
funcionar de fato. A respeito da avaliação formal das 
políticas públicas, Rua (2000) conceitua que é a análise 
ordenada de determinados propósitos, baseada em 
procedimentos científicos de coleta e análise de infor-
mação sobre o conteúdo, estrutura, processo, resulta-
dos e/ou impactos de políticas, programas, projetos ou 
quaisquer intervenções planejadas na realidade. Na 
visão da autora, a avaliação representaria um potente 
instrumento de gestão, contribuindo desde o planeja-
mento e formulação de uma mediação, o acompanha-
mento de sua implementação, os posteriores ajustes 
a serem adotados, e até mesmo às decisões sobre sua 
manutenção, aperfeiçoamento, mudança de rumo ou 
interrupção.

No processo avaliativo das políticas públicas uma 
ação fundamental é o monitoramento. Rua (2009) 
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define essa ação como a análise continuada de uma 
intervenção quanto aos efeitos, impactos, insumos, 
processos e produtos. Esse tipo de análise tem a finali-
dade de otimizar a gestão, visando obter mais eficiên-
cia, eficácia e algumas vezes efetividade. A definição de 
eficiência está mais ligada à análise de custos e prazos 
esperados comparados aos realizados. Por outro lado, 
a de eficácia está relacionada à análise da contribuição 
de um evento para o cumprimento dos objetivos alme-
jados, e em alguns casos essa avaliação é relacionada ao 
resultado imediato do Programa. Já o conceito de efe-
tividade está intimamente relacionado aos efeitos nas 
populações em que o Programa contempla, de acordo 
com a atividade real, os resultados, e a capacidade de 
produzir um efeito positivo ou negativo.

De maneira prática, analisar o cumprimento, ou 
não, das metas e orçamentos traçados para o Pronaf 
seria uma análise de eficiência; a análise da relação 
entre uma mudança na estrutura do programa (dispo-
nibilização de uma nova linha de crédito, por exem-
plo) e o cumprimento dos objetivos estipulados é 
uma investigação de eficácia; observar os resultados 
positivos ou negativos do Programa na produção da 
região, no desenvolvimento técnico dos agricultores, 
na melhoria da renda e condições dos produtores, são 
exemplos de análises de efetividade.

Hoje, no Brasil, é notória a presença de dois tipos 
de agricultura: a patronal e a familiar. Veiga (1996) 
define que, na agricultura patronal, o processo pro-
dutivo é organizado por um capitalista (que, muitas 
vezes, arrenda a terra) e executado por multidões de 
assalariados. Uma boa definição do conceito de agri-
cultura familiar é apontada por Wanderley (1999), 
como uma forma de produção que combina proprie-
dade e trabalho, assumindo no tempo e no espaço uma 
diversidade de formas sociais. Nesse tipo de agricul-
tura, a família é proprietária dos meios de produção 
e as transformações trazidas com a modernização não 
representam necessariamente uma ruptura com as 
categorias pré-existentes.

Para efeito de políticas públicas, nos termos da Lei 
nº 11.326 de 2006, no Art. 3º, um agricultor é conside-
rado familiar desde que:

a) não detenha, a qualquer título, área maior do 
que 4 (quatro) módulos fiscais3;

3. O módulo fiscal (ou módulo rural) é uma unidade de 
medida, expressa em hectare, fixada para cada município, 
instituída pela Lei nº 6.746, de 10 de dezembro de 1979, 

b) utilize predominantemente mão de obra da 
própria família nas atividades econômicas do 
seu estabelecimento ou empreendimento;

c) tenha percentual mínimo da renda fami-
liar originada de atividades econômicas do 
seu estabelecimento ou empreendimento, na 
forma definida pelo Poder Executivo;

d) dirija seu estabelecimento ou empreendi-
mento com sua família.

Neste ramo da agricultura, segundo Grisa e 
Schneider (2015), existiram basicamente três gerações 
de políticas públicas, sem sequência de tempo defi-
nida. A primeira atende a demandas mais agrícolas e 
agrárias, como crédito rural, garantia de preços míni-
mos, seguro agrícola e expansão da fronteira agrícola. 
As políticas da segunda geração têm um viés mais 
social e assistencial, buscando a redução da pobreza e 
das desigualdades no meio rural, deixando as questões 
da inclusão produtiva e do mercado de trabalho em 
segundo plano. A terceira geração está mais pautada 
nos mercados para a segurança alimentar e a sustenta-
bilidade ambiental.

Contudo, esta institucionalização é uma conquista 
relativamente nova. Conforme uma diversidade de 
discussões em literatura específica, após a Segunda 
Guerra Mundial intensificou-se o processo de moder-
nização da agricultura, com a implantação de parte do 
maquinário e dos produtos químicos usados durante 
a guerra, adaptados para substituírem mão de obra 
humana e insumos agrícolas. No Brasil, entre meados 
da década de 1960 até a década de 1980, duas visões dis-
tintas predominavam no que diz respeito às reformas 
na agricultura e estrutura fundiária: a primeira defen-
dia o aumento da produtividade por meio da reforma 
agrária e a segunda, que se concretizou, visava a ado-
ção de pacotes tecnológicos pelos agricultores, todavia, 
sem mencionar a questão fundiária. A predominância 
da segunda visão aumentou a exclusão dos agriculto-
res familiares na participação do cenário econômico 
brasileiro, tanto pela falta de políticas de microcrédito 
condizentes à realidade desses agricultores, quanto 
pela manutenção da concentração de terras ociosas.

que leva em conta o tipo de exploração predominante no 
município e a renda obtida com a exploração predomi-
nante e outras explorações existentes, que sejam expressi-
vas em função da renda ou da área utilizada.
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A década de 1990 foi muito instável no meio rural 
e acarretou, com o Grito da Terra Brasil (GTB), diversas 
marchas em Brasília organizadas pela Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (Contag), 
Central Única dos Trabalhadores (CUT) e Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). O Grito da 
Terra Brasil foi tido como uma grande ação nacional, 
diante da necessidade de unificar as lutas dos traba-
lhadores rurais, debatendo a reforma agrária e melho-
res condições para a permanência dos agricultores 
no campo. Antes do GTB não havia políticas públicas 
específicas para a agricultura familiar, até porque esta 
não estava institucionalizada como categoria social 
ou econômica. Com exceção da aposentadoria para o 
pequeno produtor rural (segurado especial), que fora 
conquistada na Constituição Federal de 1988, as mes-
mas linhas de crédito que existiam para as grandes 
propriedades eram as disponíveis para o agricultor 
familiar.

Diante da mobilização dos atores políticos, os 
formuladores de políticas públicas entenderam que 
os custos da não implantação da política seriam mais 
altos do que os benefícios e, assim, em 1994, foi criado 
o Programa de Valorização da Pequena Produção 
Rural (Provap), prevendo condições especiais para o 
financiamento do custeio da safra 1994-1995. A pres-
são continuada dos representantes dos agricultores 
familiares levou o Provap à revisão, avaliação, adap-
tação e ampliação, sendo criado, em 1995, o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf)4, que foi reestruturado por meio de decreto 
em outubro de 2001.

Em 1996, somente ações relativas ao crédito de 
custeio foram efetivadas. A expansão para as áreas de 
investimentos, infraestrutura e serviços municipais, 
capacitação e pesquisa aconteceu apenas em 1997, 
quando o Pronaf ganhou maior dimensão e passou 
a operar de forma generalizada em todo o território 
nacional. Outras linhas de financiamento do Pronaf 
foram criadas a partir de 2003, podendo ser citadas: 
Pronaf Mulher, Jovem, Agroindústria, Agroecologia, 
Semiárido, Floresta, Eco, Turismo Rural, Pesca e Mais 

4. Em 1995, a Resolução CMN/Bacen/nº 2.191 estabelece as 
primeiras condições de acesso à Linha de Ação Pronaf 
Crédito Rural, exclusiva para o agricultor familiar. Ainda 
em 1995, por meio da Resolução CMN/Bacen/nº 2.223, 
as operações do Programa Especial de Crédito para a 
Reforma Agrária (Procera) foram incorporadas pela refe-
rida linha de crédito.

Alimentos. Os beneficiários do Programa são classifica-
dos em grupos (com condições diferentes de crédito), 
de acordo com a participação ou não em programas de 
reforma agrária do governo, renda bruta familiar, con-
tratação ou não de trabalho assalariado permanente e 
atividade produtiva.

No caso do Pronaf, que é uma política que envolve 
diferentes regiões de um mesmo país, a implementa-
ção pôde se mostrar uma questão problemática, já que 
o controle do processo se torna mais complexo. Prova 
disso é que nos anos iniciais do Programa houve forte 
concentração de financiamento nas regiões Sudeste/
Sul, bem como nos produtores mais integrados econo-
micamente. Com o passar dos anos, o Programa foi se 
aperfeiçoando, buscando reduzir ou simplificar os trâ-
mites burocráticos, criar mais categorias enquadrando 
agricultores mais carentes, fortalecer a modalidade 
infraestrutura, e promover a utilização mais direta dos 
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) 
fazendo, finalmente, com que o programa atingisse um 
público maior (MATTEI, 2006).

Outros trabalhos, de maneira análoga a este, 
buscaram avaliar esta política pública. Pereira e 
Nascimento (2014), utilizando o método estatístico de 
regressão linear pela média e regressão quantílica, ava-
liaram os efeitos positivos do Pronaf sobre a produção 
familiar (vegetal e animal) nos municípios tocantinen-
ses entre 2002 e 2009. Os autores também levaram em 
consideração a distribuição dos recursos do Programa 
pelo território do estado analisado, percebendo evolu-
ção no volume total com o decorrer dos anos, embora 
existam condições de expansão dado o elevado con-
tingente de agricultores familiares. Diferindo do que 
indica a análise dos efeitos do Pronaf no PIB dos muni-
cípios da Zona da Mata Mineira como será mostrado 
adiante, no estado do Tocantins não há indícios de 
que o crédito do programa esteja escorrendo para as 
microrregiões mais ricas, contribuindo, desta forma, 
para a redução do hiato entre potencial produtivo e 
produto efetivo.

Kageyama (2003), por sua vez, buscando analisar 
os efeitos do Pronaf-crédito na produtividade e renda 
da agricultura familiar, utilizou dados de 21 municí-
pios em oito estados brasileiros para comparar carac-
terísticas econômicas e sociais dos produtores agrícolas 
familiares que receberam e que não receberam o cré-
dito do Pronaf. Apesar de os resultados não apontarem 
aumento da renda familiar correlacionado aos recur-
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sos do programa, os agricultores familiares que aces-
saram o crédito em geral têm maior nível tecnológico 
e de produtividade. Não desconsiderando a validade 
da análise, é interessante atentar-se para a temporali-
dade (apenas o ano de 2002) e o tamanho da amostra 
frente às proporções continentais e a heterogeneidade 
do País.

A importância desse Programa é destacada no sen-
tido em que ele busca auxiliar no ajuste das políticas 
públicas à realidade dos agricultores familiares e via-
bilizar a infraestrutura necessária para a melhoria do 
desempenho produtivo. O Pronaf também busca ele-
var o nível de profissionalização dos agricultores por 
meio do acesso aos novos padrões de tecnologia e de 
gestão social e proporcionar o acesso desses agriculto-
res aos mercados de insumos e produtos.

Atualmente, ele conta com três modalidades 
de crédito: custeio, investimento e comercializa-
ção, com juros podendo variar de 0,5% a 4% ao ano. 
Observando o histórico do Programa, de acordo com 
os dados da evolução do Pronaf, disponibilizados pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (2016), em 
1999/2000 foram disponibilizados pouco menos de 
R$ 3,3 bilhões com execução de 66%. No ano agrícola 
de 2003/2004 houve o primeiro grande incremento no 
montante, sendo ofertados R$ 5,4 bilhões aos agricul-
tores e com execução de 83% do valor disponibilizado. 
Em 2006/2007, o montante disponibilizado para finan-
ciamento do Pronaf chegou a R$ 10 bilhões, com taxa 
de execução de 84%. Para o período de safra 2014/2015, 
o governo federal, por meio do Pronaf, disponibilizou 
R$ 24,1 bilhões a operações de custeio e investimento.

Além da disponibilização de crédito, serviços téc-
nicos e mercado para escoamento da produção, o Plano 
de Safra da Agricultura Familiar 2014/2015 contou com 
algumas possibilidades de solução para endividamen-
tos passados, como renegociação das dívidas e liquida-
ção de dívidas com alta taxa de desconto, por exemplo. 
No âmbito nacional, para financiar a safra 2015/2016, 
seriam destinados R$ 28,9 bilhões por meio do Pronaf, 
com juros entre 2% e 5,5% ao ano. O Plano Safra tam-
bém prevê atender 230 mil novas famílias de agriculto-
res familiares com assistência técnica e extensão rural. 
Além disso, os agricultores familiares poderão vender 
diretamente ao governo federal, às Forças Armadas e 
às escolas.

3. A Região da Zona da Mata Mineira

A mesorregião da Zona da Mata Mineira (ZMM), 
Região da Mata ou Matas de Minas, está localizada no 
sudeste de Minas Gerais e conta com 142 municípios, 
de acordo com a Fundação João Pinheiro (FJP), distri-
buídos em uma área de 35.229 km², agrupando-se em 
sete microrregiões, sendo elas Ponte Nova (18 muni-
cípios), Manhuaçú (20), Viçosa (20), Ubá (17), Muriaé 
(20), Juiz de Fora (33) e Cataguases (14). Marcada pelo 
relevo rugoso, tem como vegetação nativa a Mata 
Atlântica, tipo de floresta que foi substituída pelas 
lavouras de café e, posteriormente por pastagem, e 
hoje ainda existe somente nos pontos de maior alti-
tude. Possui localização privilegiada, estando entre 
duas das mais importantes metrópoles do País, Rio de 
Janeiro e Belo Horizonte. Quanto à infraestrutura de 
transporte, é servida por importantes rodovias fede-
rais, tais como BR-040, BR-116, BR-262 e BR-267 e tam-
bém é cortada pelas antigas ferrovias Central do Brasil 
e E.F. Leopoldina.

O povoamento da região iniciou-se no século 
XVIII, impulsionado pelo declínio da atividade mine-
radora e expansão da lavoura cafeeira no século XIX, 
cultura que contribuiu para a dinamização econô-
mica levando ao desenvolvimento dos setores comer-
cial, industrial e financeiro. Com o fim do chamado 
“primeiro ciclo do café” e início do processo de subs-
tituição de importações, a partir de 1930, o estado de 
Minas Gerais passou por um processo de concentra-
ção de investimentos nos setores de extração mineral 
e produção siderúrgica e, com isso, a Zona da Mata 
começa a perder o protagonismo econômico e político 
para outras mesorregiões, principalmente para as que 
se localizam mais ao centro do estado. Durante esse 
século, a atividade agropecuária declinou, produzindo 
estagnação socioeconômica e sucateamento do capi-
tal acumulado, sendo que, atualmente, é considerada 
uma mesorregião pouco industrializada, destacando-
-se, nesse setor, os polos de Juiz de Fora (automobilís-
tica, têxtil e alimentícia), Ubá (moveleira, calçados e 
têxtil) e Cataguases (têxtil, mineradora, metalúrgica e 
energia).

De acordo com informações da Fundação João 
Pinheiro (2012) e do IBGE (2010), a Zona da Mata 
tem população total de cerca de 2,2 milhões de habi-
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tantes, o que representa 11% da população mineira. 
A densidade demográfica média é de 62,44 hab/km², 
acima da média do estado de Minas Gerais, que é de  
33,41 hab/km². Dentre essas pessoas, cerca de 80% resi-
dem na área urbana e 20%, na área rural. Em 2012, a 
Zona da Mata Mineira tinha PIB de R$ 30.230.229,00 e 
PIB per capita anual de cerca de R$ 13.741,00. Já o estado 
de Minas Gerais, no mesmo ano, contava com PIB de 
R$ 403.551.317,00 e população de 19.855.332 habitantes, 
com renda per capita de R$ 20.324,00.

A participação da Zona da Mata no PIB mineiro foi 
de 7,49% em 2011. Quando se analisa por atividades, 
agropecuária, indústria e serviços geraram, respectiva-
mente, 9,3%, 5,0% e 8,8%. A agropecuária representou 
11,3% do Valor Adicionado (VA) da região e obteve con-
tribuições expressivas da produção de lenha, de carvão 
vegetal, cultivo de café e da pecuária (bovinos, suínos 
e aves). Na indústria, que contribuiu com 21,6% do VA 
local, teve maior peso a de transformação dos gêneros 
metalúrgico, têxtil, moveleiro e automobilístico. Os ser-
viços representaram 67,1% do VA local, destacando-se 
o comércio, principalmente com as vendas de bebidas 
(refrigerante e cerveja), café, produtos de perfumaria 
e cosméticos, combustíveis e automóveis (IBGE, 2011).

A Agenda de Desenvolvimento da Zona da Mata 
(2011), publicada pela Universidade Federal de Juiz de 
Fora (UFJF), mostra que Juiz de Fora é a mais impor-
tante microrregião e o maior e mais influente polo da 
Zona da Mata, correspondendo a 33,4% da população 
total e metade da participação do PIB industrial e de 
serviços de tal região. A microrregião de Cataguases/
Leopoldina possui 10% da população total da Zona da 
Mata, tendo como principais atividades industriais os 
setores de confecção, têxteis, alimentar, química e papel 
e papelão. A microrregião de Muriaé possui 12,7% da 
população da região, destacando-se na indústria têxtil-
-confeccionista. Já a microrregião de Ubá, com 12,3% 
da população total, é um dos maiores polos movelei-
ros do Brasil. Destaca-se, também na microrregião, o 
município de Visconde do Rio Branco, pela fruticultura 
desenvolvida e por sediar a Pif Paf, grande empresa do 
setor alimentício.

Conforme mostram os dados do Censo 
Agropecuário de 2006, a Zona da Mata mineira con-
tava com 71.631 estabelecimentos agropecuários com 
agricultura familiar (8.052 tipo A, 15.092 tipo B, 1.016 
tipo C, 38.471 tipo D) e 14.806 estabelecimentos agro-
pecuários com agricultura não familiar. A agropecuária 

é tradicional, ou seja, entrelaça dimensões sociais, eco-
nômicas, políticas e culturais. Em geral, é direcionada 
para o atendimento dos mercados local e regional, 
com exceções em alguns segmentos como a cafeicul-
tura, a suinocultura e a avicultura, localizadas em áreas 
específicas, as quais, entretanto, não têm se mostrado 
capazes de promover um processo dinâmico de cresci-
mento das microrregiões. Além disso, na agropecuária 
destacam-se a criação de gado leiteiro e plantações de 
cana-de-açúcar, milho e feijão.

Analisando a dinâmica da agricultura no estado 
de Minas Gerais, Bastos e Gomes (2010) afirmam que 
a produção de grãos na região da Mata é explorada, 
principalmente, em pequenas propriedades, como cul-
turas de subsistência, sendo comercializado apenas 
o excedente, caso em que se destacam as culturas do 
arroz, milho e feijão. Para a autora, o café é um pro-
duto cuja expressividade regional tem crescido tanto 
em volume produzido (segunda maior produtora do 
estado) quanto em qualidade, tendo alcançado reco-
nhecimento internacional, sobretudo nos municípios 
do leste. A fruticultura, a partir do século XX, tem 
ganhado espaço como alternativa para os produto-
res locais, com destaque para a goiaba e a manga; no 
entanto, pode-se afirmar que a capacidade produtiva 
local é ainda subutilizada e os potenciais (posição geo-
gráfica e malha rodoviária) ainda podem ser mais efi-
cientemente explorados. A mesorregião é também a 
terceira maior produtora de arroz no estado. Em 2006, 
o milho era a cultura temporária predominante na 
agricultura familiar da ZMM (60% somando Pronaf A 
e B), enquanto os cafés conilon e arábica eram as prin-
cipais culturas permanentes (65% somando Pronaf A e 
B e 19%, Pronaf D).

Quanto à distribuição das áreas de lavouras entre 
agricultura familiar e patronal na ZMM, o Censo 
Agropecuário de 2006 mostra que as lavouras nos esta-
belecimentos agropecuários com agricultura familiar 
somavam 240.250 hectares (114.627 permanentes e 
125.623 temporárias, desconsiderando as mistas) e o 
valor da produção vegetal desses estabelecimentos era 
de R$ 734.568.232,00. Já a área de lavouras nos estabele-
cimentos da agricultura não familiar era de 114.475 hec-
tares (72.125 permanentes e 42.350 temporárias,) e o 
seu valor da produção vegetal era R$ 488.198.239,00. 
Esses números mostram que os estabelecimentos da 
agricultura familiar da ZMM tinham, naquele ano, um 
valor da produção médio de R$ 3.057,00 por hectare, e 
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os estabelecimentos da não familiar tinham valor pró-
ximo de R$ 4.264,00 por hectare. Ainda em 2006, a área 
das lavouras nos estabelecimentos com agricultura 
familiar estava caracterizada por ser 35% utilizada por 
agricultores do tipo A, 24%, por agricultores do tipo B, 
11%, por agricultores do tipo C e 36%, pelos do tipo D. 
As áreas de pastagens nesses estabelecimentos soma-
ram 659.532 hectares, ao passo que, nos estabelecimen-
tos com agricultura não familiar, as áreas somaram 
666.325 hectares.

O valor da produção animal nesse mesmo ano foi 
de R$ 204.139.907 em estabelecimentos agropecuários 
com agricultura familiar e R$ 393.162.825,00 nos estabe-
lecimentos com agricultura não familiar. O valor supe-
rior apresentado nos estabelecimentos da agricultura 
patronal pode estar relacionado à predominância das 
criações bovina e suína, 54% e 83,5% do total de cabe-
ças, respectivamente. Quanto à produção de bovinos, 
é maioritária na mesorregião a bovinocultura de leite 
e, nesse segmento, a maioria das cabeças de gado estão 
em estabelecimentos da agricultura familiar, assim 
como na avicultura.

A estrutura fundiária do estado de Minas Gerais, 
de acordo com o Censo Agropecuário (2006), era pre-
dominantemente composta por minifúndios (61,76%) 
e pequenas propriedades (25,63%). As médias proprie-
dades correspondiam a 8,53% da estrutura fundiária e 
as grandes respondiam por 4,08% da estrutura. É cha-
mado de minifúndio todo imóvel com área cultivável 
inferior a um módulo fiscal. Esse tipo de propriedade 
é caracterizado por utilizar o fator de produção mão 
de obra intensivamente. A pequena propriedade rural, 
de acordo a Lei nº 11.326/2006, é definida como aquela 
com área entre 1 (um) e 4 (quatro) módulos fiscais. Já 
as médias propriedades rurais possuem área superior 
a 4 (quatro) e até 15 (quinze) módulos fiscais. A pro-
priedade que possuir um número acima de 15 módulos 
fiscais é chamada de latifúndio (grande propriedade).

Segundo o documento Concentração Geográfica 
da Agricultura Familiar no Brasil (2013), elaborado 
pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa), o tamanho médio dos estabelecimentos 
familiares na mesorregião varia predominantemente 
entre 0,5 e 1,3 módulo fiscal. Historicamente, a forma 
como se organizou a atividade produtiva provocou 
grandes impactos na estrutura fundiária, na vegetação 
e nas relações sociais da ZMM. Segundo Young (1999), 
o aumento da mão de obra escrava, predominante no 

cultivo e beneficiamento da cana e, posteriormente 
café (em seu primeiro estágio) resultou no atraso social 
dessa região e intensificou a concentração de riquezas 
e consequentemente de terras.

Na Zona da Mata Mineira, de acordo com o Censo 
Agropecuário (2006), a área total dos estabelecimentos 
agropecuários era de 2.238.568 hectares, 49,6% utilizados 
por agricultores familiares e 51,4% por não familiares. 
Dentre essas áreas utilizadas pelos agricultores familia-
res, 92,32% eram de proprietários, 4,46% eram de arren-
datários, 1,79% era de parceiros e 1,34%, de ocupantes.

Foram apresentados os fundamentos teóricos 
necessários para a compreensão da importância do cré-
dito e das políticas públicas para o desenvolvimento 
econômico. Também foram contextualizados tanto o 
programa em questão quanto a delimitação geográfica 
escolhida. Destarte, é possível avançar à metodologia 
dos procedimentos estatísticos utilizados para concre-
tizar a análise dos efeitos do Pronaf no PIB total e seto-
rial dos municípios da Zona da Mata Mineira.

4. Metodologia

A técnica estatística de dados em painel reúne 
informações de unidades, indivíduos ou empresas, 
por exemplo, que podem ser acompanhadas ao longo 
do tempo. Segundo Duarte, Lamounier e Takamatsu 
(2007), cada município possui características específi-
cas que influenciam na maneira como eles reagem a 
estímulos. Estas características afetam a variável que 
se deseja explicar; porém, não são possíveis de serem 
mensuradas. No entanto, o uso de dados em painel per-
mite controlar os efeitos das variáveis não observadas.

As regressões em modelo de dados em painel, 
segundo Gujarati (1998), em geral apresentam-se da 
seguinte forma:

Yit = β1it + β2it.X2it + ... + βnit.Xkit + uit (1)

Em que i representa a i-ésima unidade de corte 
transversal e t o t-ésimo período de tempo; β1 é um 
intercepto comum; β2, β3, ..., βn são os vetores dos 
parâmetros desconhecidos; Xkit refere-se à k-ésima 
variável explicativa para o indivíduo i no instante de 
tempo t; e uit é o erro (GUJARATI, 1998).

Todavia, é possível determinar o efeito indivi-
dual de cada unidade de corte transversal por meio do 
termo Zi:
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Yit = Zi + β1 + β2.X2it + uit (2)

Se Zi tem apenas um termo constante, o Modelo 
de Mínimo Quadrados Ordinários (MQO) gera esti-
madores consistentes e eficientes para β1 e β2. Para 
esse tipo de modelo, adota-se a regressão Pooled, ou 
dados empilhados, que não considera as característi-
cas das seções cruzadas e as séries no tempo. No caso 
de Zi ser não observado, caso seja correlacionado com 
X2it, caracteriza-se efeito fixo, do contrário, caracteriza-
-se como efeito aleatório. Quando para cada indivíduo 
i temos o mesmo número de dados temporais, o painel 
chama-se balanceado (ou equilibrado). De outro modo, 
se o número de dados temporais não é o mesmo para 
todos os indivíduos, o painel chama-se não balanceado 
(ou desequilibrado). Esta metodologia ainda propor-
ciona alguns benefícios, destacando-se a heteroge-
neidade dos indivíduos, maior nível de informação 
a respeito das variáveis explicativas, menor colinea-
ridade (podendo evitar o problema de multicolinea-
ridade) e maiores graus de liberdade para o modelo 
(GUJARATI, 1998).

De forma mais simplificada, um conjunto de 
dados em painel é aquele que segue uma determinada 
amostra de indivíduos ao longo do tempo, e fornece, 
assim, diversas observações sobre cada indivíduo na 
amostra. Assim, os pontos fortes desse tipo de análise 
são investigar o efeito do tempo nos dados, testar se 
as relações entre as variáveis mudam com o tempo e 
acomodar a heterogeneidade, permitindo variáveis 
específicas para cada unidade cross section. Além disso, 
pode detectar e medir efeitos mais complexos que não 
seriam observados por uma análise puramente cross 
section ou temporal.

O principal objetivo da estimação dos efeitos fixos 
é controlar as características que são específicas dos 
indivíduos, mas que não variam durante o tempo da 
série, além de elementos que são captados por meio de 
outras variáveis independentes, isto é, o procedimento 
dos efeitos fixos reduz o viés de variáveis omitidas. Os 
interceptos αi variam somente de indivíduo para indi-
víduo e, assim, o modelo consegue capturar as diferen-
tes características entre indivíduos ao longo do tempo.

Esse tipo de modelo, segundo Gujarati (1998), 
pode ser definido como:

Yit = αi + β2.X2it + ... + βn.Xkit + uit (3)

em que, β1it = β1i, β2it = β2i, ..., βnit = βni.

Dessa forma, αi pode ser interpretado como o 
efeito das variáveis omitidas pelo modelo. Admite-se 
que existem vários fatores não observáveis que 
influenciam os ganhos e/ou perdas dos indivíduos, 
tais como: inteligência, motivação, dedicação que são 
difíceis de medir e não existem substitutos próximos. 
Os efeitos fixos são variáveis omitidas que variam 
entre os indivíduos, mas não ao longo do tempo 
(HSIAO, 2003).

Quando se usa efeitos fixos, pressupõe-se que 
alguma coisa no indivíduo pode viesar ou prejudicar 
o poder explicativo das variáveis e é necessário, por-
tanto, controlar esse efeito. O modelo de efeito fixo 
remove essas características invariantes no tempo das 
variáveis explicativas para que se consiga analisar o 
efeito líquido das mesmas. Como vantagem clara de 
se utilizar esse tipo de modelo têm-se a possibilidade 
de analisar em que medida a variável dependente 
para cada unidade de corte transversal diferencia-se 
da média em corte transversal. Uma desvantagem é 
que as inferências somente serão possíveis para indi-
víduos pertencentes à amostra, e a utilização de variá-
veis dummies (binárias) pode comprometer os graus de 
liberdade (GUJARATI, 1998).

Cada indivíduo é diferente e, portanto, o termo 
de erro e a constante (que capta essas características 
individuais) não deve ser correlacionada com os dos 
demais indivíduos. Se os termos de erro forem corre-
lacionados, então não se pode adotar efeitos fixos, e 
esse relacionamento terá que ser modelado (provavel-
mente usando efeitos aleatórios). Os autores Duarte, 
Lamounier e Takamatsu (2007) afirmam que, assim 
como no modelo de efeitos fixos, no modelo de efeitos 
aleatórios o intercepto varia de um indivíduo para o 
outro, mas não ao longo do tempo. A diferença entre 
os dois modelos refere-se ao tratamento do intercepto. 
O modelo de efeitos variáveis trata os interceptos 
como variáveis aleatórias, ou seja, os indivíduos sobre 
os quais se dispõe de dados são amostras aleatórias de 
uma população maior de indivíduos.

Griffiths, Hill e Judge (1993) sugeriram que os n 
interceptos serão modelados como:

β1i = βK + αi (4)

É importante notar que este intercepto é composto 
pelo intercepto do modelo de efeitos fixos, αi, e por um 
segundo componente, βK, que corresponde ao inter-
cepto populacional. Os autores Griffiths, Hill e Judge 
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Quadro 1. Descrição das variáveis

Variável Descrição
PIB Produto Interno Bruto Total por município da Zona da Mata Mineira

AGRO Valor Agregado Bruto da Agropecuária por município da Zona da Mata Mineira
IND Valor Agregado Bruto da Indústria por município da Zona da Mata Mineira

SERV Valor Agregado Bruto dos Serviços por município da Zona da Mata Mineira
Pronaf Valor total dos contratos do Pronaf por município da Zona da Mata Mineira

Pronaf (-1) Valor total dos contratos do Pronaf defasado em um período por município da Zona da Mata Mineira
Pronaf (-2) Valor total dos contratos do Pronaf defasado em dois períodos por município da Zona da Mata Mineira

Fonte: Elaboração própria.

(1993) descrevem esse tipo de modelo da seguinte 
maneira:

Yit = βK + β2.X2it + ... + βn.Xkit + eit (5)

em que eit = uit + αi representa o erro.
Em situações em que eit não é correlacionado com 

todas as variáveis explicativas, Duarte, Lamounier e 
Takamatsu (2007) afirmam que o modelo de efeitos 
aleatórios é mais indicado. As vantagens de se utili-
zar um modelo de efeitos aleatórios são que se utiliza 
menos graus de liberdade, devido à menor quantidade 
de dummies, e a previsão condicional pode ser realizada 
para a população como um todo. Por outro lado, a con-
dição de ausência de correlação e autocorrelação pode 
ser muito restritiva.

No caso dos Dados em Painel, após eliminar a pos-
sibilidade de utilizar um modelo Pooled por meio do 
Teste de Chow, é preciso decidir entre o uso de um 
modelo com Efeitos Fixos ou Aleatórios. O que difere 
os dois modelos é justamente a correlação ou não dos 
regressores com os efeitos específicos (heterogeneida-
des individuais), ou seja, o viés (ALVES et al., 2009).

O teste de Hausman é um bom instrumento para 
essa tomada de decisão. Nesse teste, de forma prática, 
a hipótese nula representa ausência de viés e, portanto, 
a não rejeição desta aponta que o modelo de efeitos 
aleatórios é mais eficiente, e a rejeição desta representa 
consistência do modelo de efeitos fixos. A estatística do 
teste é obtida por meio da seguinte equação:

H = (β EA – β EF) (EF – EA) -1 (β EA – β EF) (6)

Em que β EA representa o vetor de coeficientes 
estimados pelos efeitos aleatórios e β EF o vetor de coe-
ficientes estimados por efeito fixo, EF e EA denotam 
as matrizes de covariância dos modelos respectivos 
(CAPOBIANGO et al., 2012).

Além do Teste de Hausman é possível também o 
usar o teste de Breusch Pagan para verificar a hipótese 
de que não há efeitos aleatórios. Porém, há algumas 
maneiras práticas para auxiliar na escolha do modelo 
adequado. Judge et al. (1982) ressaltam que, quando o 
número de unidades de corte transversal é grande e 
o número de dados de séries temporais é pequeno, as 
estimativas pelos dois métodos podem diferir significa-
tivamente. Neste caso, é adequado optar pelo modelo 
de efeitos fixos quando se acredita realmente que as 
unidades individuais ou de corte transversal da amos-
tra não são extrações aleatórias de uma amostra maior. 
O modelo, em sua forma geral, pode ser descrito como 
nas seguintes equações e Quadro 1:

LOG(PIB)it = (β0)i + (β1).LOG(PRONAF)it + 
+ (β2).LOG(PRONAF(-1))it +  
+ (β3).LOG(PRONAF(-2))it + eit (7)

LOG(AGRO)it = (β0)i + (β1).LOG(PRONAF)it + 
+ (β2).LOG(PRONAF(-1))it +  
+ (β3).LOG(PRONAF(-2))it + eit (8)

LOG(IND)it = (β0)i + (β1).LOG(PRONAF)it + 
+ (β2).LOG(PRONAF(-1))it +  
+ (β3).LOG(PRONAF(-2))it + eit (9)

LOG(SERV)it = (β0)i + (β1).LOG(PRONAF)it +  
+ (β2).LOG(PRONAF(-1))it +  
+ (β3).LOG(PRONAF(-2))it + eit (10)

Em que: i = Município 1; Município 2; ...; Município 
142; e t = 2001; 2002; ...; 2012.

O trabalho limitou-se à defasagem de duas unida-
des de tempo, por não ser o objetivo principal do tra-
balho analisar com precisão o efeito multiplicador do 
Programa. Apesar disso, a utilização de dois anos de 
defasagem nos valores contratados pelos agricultores 
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permite realizar inferências sobre características acu-
mulativas do Programa. As variáveis que dizem res-
peito ao PIB total e aos VAB’s setoriais foram retiradas 
das séries do Datagerais (1999-2012) disponíveis no 
banco de dados da Fundação João Pinheiro-MG. Já os 
valores dos contratos do Pronaf foram conseguidos no 
banco de dados da Secretaria de Agricultura Familiar, 
Sistema de Informações para o Município, ligada ao 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA).

Esse modelo analisa os 142 municípios da Zona da 
Mata Mineira em um horizonte temporal de 12 anos, o 
que significa que cada uma das quatro regressões conta 
com 6.816 observações. É consenso na literatura econô-
mica que o Valor Adicionado ou Valor Agregado (VA) 
é o valor que determinada atividade agrega aos bens 
e serviços consumidos no seu processo produtivo. De 
outra maneira, é a contribuição ao PIB pelas diversas 
atividades econômicas, obtida pela diferença entre o 
valor de produção e o consumo intermediário absor-
vido por essas atividades.

Dessa forma, o PIB é definido como:

PIB = VABTOT +  
+ VAB.ADM.PÚBLICA + IMPOSTOS (11)

VABTOT = AGRO + IND + SERV (12)

O modelo log-log foi o escolhido para realizar as 
regressões. Ele pode ser expresso da seguinte forma:

ln Y = β1 + β2 ln X2 + u (13)

A adoção do modelo log-log, ou duplo-log, leva 
à interpretação de que um incremento de 1% em X2 
está relacionado à uma variação de β2% em Y, man-
tendo tudo o mais constante. Além disso, este tipo de 
modelo pressupõe que a elasticidade seja constante ao 
longo de toda a curva. Ou seja, os coeficientes relacio-
nados às variáveis explicativas (PRONAF, PRONAF(-1), 
PRONAF(-2)) representam a elasticidade da variável 
dependente em relação a essas variáveis. Para a identi-
ficação da autocorrelação entre os resíduos da regressão 
foi utilizado o teste de Wooldridge, que tem como hipó-
tese nula a ausência de autocorrelação. Já para a identi-
ficação da heterocedasticidade em grupo, foi utilizado o 
teste de Wald, que tem como hipótese nula a ausência 
de heterocedasticidade. A correção da autocorrelação e 
da heterocedasticidade foi feita por erros padrão robus-
tos e, assim como todos os outros procedimentos estatís-
ticos e econométricos, realizada no software Stata 11.0.

5. Resultados e discussão

Nesta parte do trabalho é apresentada e discutida 
parte dos resultados obtidos por meio das regressões. 
Os resultados econométricos complementam a análise 
empírica e permitem a realização de inferências mais 
precisas. Contudo, é necessário escolher um modelo 
estatístico que esteja bem adaptado aos dados utiliza-
dos e, para isso, pode-se utilizar o Teste de Hausman, 
como já foi explicitado. Para todas as variáveis depen-
dentes, PIB total, Valor Adicionado Bruto da agro-
pecuária, indústria e serviços, a probabilidade de 
não rejeição da hipótese nula, obtida pelo Teste de 
Hausman, foi de 0%. Assim, o modelo de efeitos fixos 
foi preferível ao de efeitos aleatórios, dado que a hipó-
tese nula é de que o modelo de efeitos aleatórios é pre-
ferível ao de efeitos-fixos.5

Para analisar o ajustamento do modelo à amostra 
é pertinente observar os coeficientes de determinação 
(R²), que variam entre 0 e 1, e indicam, em percenta-
gem, o quanto os modelos conseguem explicar os valo-
res observados. Quanto maior o R², mais explicativo 
é o modelo, melhor ele se ajusta à amostra. A seguir, 
a Tabela 1 mostra os valores dos R² Within (dentro), 
Between (entre) e Overall (geral).

O R² Within é a soma dos quadrados das diferenças 
entre as observações de cada município e a suas médias 
em cada município. Já o R² Between é a soma do qua-
drado da diferença entre as médias de cada município 
e a média de toda a amostra. Já o R² Overall é a soma, 
para todos os municípios e anos, do quadrado da dife-
rença entre cada observação de PRONAF, PRONAF(-1), 
PRONAF(-2), e suas médias. Quando foram analisados 
os coeficientes de determinação para a regressão do 
PIB x PRONAF, PRONAF(-1) e PRONAF(-2), o maior 
valor foi apresentado pelo R² Within (menores desvios 
das observações anuais em relação às médias de seus 
respectivos municípios), o qual sugere que 71% da vari-
ável dependente consegue ser explicada pelos regres-
sores presentes no modelo. Na regressão VABAGRO x 
PRONAF, PRONAF(-1), PRONAF(-2), o melhor ajusta-
mento foi encontrado no R² Between (menores desvios 

5. Nos casos em que o Teste de Hausman gerou sinal nega-
tivo ou uma matriz não positiva definida, seguiu-se uma 
das orientações do prof. Mark Schaffer da Heriott-Watt 
University (Edimburgo), de substituí-lo por um teste simi-
lar realizado com a aplicação do comando xtoverid no 
software Stata, que produz um resultado necessariamente 
positivo e de interpretação similar à do Teste de Hausman.
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Tabela 1. Coeficientes de determinação das regressões (R²)

R²
PIB x PRONAF  

PRONAF(-1)  
PRONAF(-2)

VABAGRO x PRONAF 
PRONAF(-1)  
PRONAF(-2)

VABIND x PRONAF 
PRONAF(-1)  
PRONAF(-2)

VABSERV x PRONAF 
PRONAF(-1)  
PRONAF(-2)

Within 0,7135 0,5968 0,5968 0,7264
Between 0,2313 0,6754 0,1218 0,1963
Overall 0,2916 0,6288 0,1766 0,2655
F (3,141) 358,36 185,23 241,40 425,61

Fonte: Resultados da pesquisa.

Tabela 2. Resultados das regressões

Parâmetros PIBTOT VABAGRO VABIND VABSERV

Intercepto 5,951225
(0,162225)

4,788199
(0,196690)

3,329383
(0,195290)

5,352481
(0,155005)

PRONAF 0,178447
(0,014741)

0,176192
(0,016192)

0,201400
(0,018797)

0,1686636
(0,014254)

PRONAF(-1) 0,084254
(0,011572)

0,073620
(0,012519)

0,087639
(0,014015)

0,0798501
(0,011593)

PRONAF(-2) 0,105335
(0,010939)

0,078819
(0,011129)

0,113572
(0,16170)

0,1232049
(0,011432)

Fonte: Resultados da pesquisa.

das médias municipais em relação à média da Zona da 
Mata), o qual indica que 67% da variável dependente 
consegue ser explicada pelos regressores presentes no 
modelo.

Analisando o ajustamento na regressão VABIND 
x PRONAF, PRONAF(-1), PRONAF(-2), o melhor valor 
de R² foi o Within, apontando que 59% da variável 
dependente está sendo explicada pelos regressores. Por 
fim, na regressão VABSERV x PRONAF, PRONAF(-1), 
PRONAF(-2), o melhor ajustamento foi identificado 
também no R² Within, que indica que 72% da variável 
dependente consegue ser explicada pelos regressores 
presentes no modelo.

Para analisar os efeitos do Pronaf na produção 
agregada e setorial na Zona da Mata Mineira, levou-se 
em conta a correlação dos recursos do programa com 
os PIBs total e setorial (agrícola, industrial e serviços) 
dos municípios dessa região, através de quatro regres-
sões. O Pronaf pode ser caracterizado como uma polí-
tica setorial (agropecuário); no entanto, é pertinente 
analisar também os impactos desse Programa no pro-
duto agregado e em cada setor da economia. A Tabela 
2 apresenta os resultados dos parâmetros estimados 
para PRONAF, PRONAF(-1), PRONAF(-2), e o termo 
intercepto comum a todos os municípios.

É importante ressaltar que, nas quatro regressões, 
os três coeficientes estimados mais o termo intercepto 

comum são estatisticamente significativos ao nível de 
1%. Além disso, o sinal positivo dos coeficientes condiz 
com a teoria, indicando uma relação positiva entre o 
valor de créditos do Pronaf e o valor da produção.

Quanto ao PIB total da Zona da Mata, os resulta-
dos da regressão apontam que, para uma variação de 
1% no montante total de créditos do Pronaf, ocorrerá 
uma variação positiva de 0,17% no valor do PIB total da 
região. Analisando o Pronaf com um ano de defasagem 
no PIB total, o valor estimado do coeficiente mostrou 
que 1% de variação nos recursos do Programa levarão 
a um aumento de 0,08% no PIB total do ano seguinte. 
Já o impacto do Pronaf com dois anos de defasagem 
indica que 1% de variação no Pronaf levará a 0,10% de 
variação no PIB total do segundo ano seguinte.

Desse modo, quanto ao PIB total, o impacto do 
Pronaf é maior no ano em que o recurso é disponibi-
lizado, indicando que os agricultores realizam inves-
timentos, seja na compra de máquinas, sementes, 
fertilizantes, no transporte dos insumos ou na cons-
trução de infraestrutura necessária. No ano seguinte 
à disponibilização dos recursos, o PIB total da Zona 
da Mata é menos afetado do que no próprio ano ou 
dois anos depois, pelo fato de que os agricultores estão 
no período de espera pela safra e, portanto, os maio-
res investimentos já foram realizados. Apesar disso, o 
parâmetro correspondente aos recursos disponibiliza-
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Tabela 3. Efeitos fixos municipais, regressão PIB total x Recursos do Pronaf

Posição Município Efeito Fixo
1º Juiz de Fora 4,69
2º Matias Barbosa 3,00
3º Ubá 2,75
4º Cataguases 2,57
5º Além Paraíba 2,45

Fonte: Resultados da pesquisa.

Tabela 4. Efeitos fixos municipais, regressão VAB agropecuária x Recursos do Pronaf

Posição Município Efeito Fixo
1º Leopoldina 1,25
2º Lima Duarte 1,184
3º Urucânia 1,181
4º Manhuaçú 1,17
5º Juiz de Fora 1,13

Fonte: Resultados da pesquisa.

dos pelo Pronaf com defasagem de dois anos, se mos-
tra mais expressivo do que o defasado em apenas um 
ano, sendo possível dessa forma, destacar o efeito acu-
mulativo intertemporal da política.

Os números referentes aos efeitos fixos também 
mostram que existem outras variáveis não observáveis 
que podem definir maior ou menor impacto do Pronaf 
em cada município, em relação à média. Os cinco muni-
cípios que apresentaram maior efeito-fixo em rela-
ção à média foram Juiz de Fora, Matias Barbosa, Ubá, 
Cataguases e Além Paraíba, conforme mostra a Tabela 3.

Como já abordado anteriormente, os efeitos fixos 
representam características intrínsecas dos municípios 
e, dessa forma, o município de Juiz de Fora, por apre-
sentar o maior PIB da mesorregião, elevada popula-
ção, junto a um elevado grau de desenvolvimento dos 
setores econômicos, com destaque para o setores de 
indústria e serviços, apresentou o maior valor. A infra-
estrutura deixada pela cafeicultura e a privilegiada 
localização geográfica contribuem para esse resultado. 
Localizado na microrregião de Juiz de Fora está o muni-
cípio de Matias Barbosa, que apresentou o segundo 
maior valor de efeito fixo, por sua proximidade ao 
maior polo da mesorregião desenvolveu a indústria e a 
agroindústria, destacando-se também no setor de ser-
viços. O terceiro maior efeito fixo foi apresentado pelo 
município de Ubá, pelo consolidado polo moveleiro (o 
maior do estado de Minas Gerais) e também devido ao 
setor de comércio e serviços em expansão.

Os menores efeitos fixos encontrados foram para 
os municípios de Antônio Prado de Minas (microrre-
gião de Muriaé), Oliveira Fortes (Juiz de Fora), Simão 
Pereira (Juiz de Fora), Silverânia (Ubá), Pedra do Anta 
(Viçosa), Sem Peixe (Ponte Nova), Lamim (Viçosa) e São 
José do Mantimento (Manhuaçú). Foi possível obser-
var que esses munícipios são de baixa população e 
dinâmica econômica, podendo estar localizados próxi-
mos, ou não, da capital da microrregião. Já os municí-
pios que apresentaram maiores efeitos fixos, em geral, 
são municípios de maior porte, que ofertam quantida-
des mais elevadas de bens e serviços e têm melhor cir-
culação das informações específicas.

Passando à análise dos efeitos do Pronaf no 
VABAGRO, 1% de variação nos recursos do Programa 
apontam 0,17% de oscilação no VABAGRO do mesmo 
ano, ao passo que variam em 0,07% e 0,08% no 
VABAGRO do ano seguinte e de dois anos depois, res-
pectivamente. Assim como na análise feita anterior-
mente, o primeiro ano foi o que apresentou resultados 
mais expressivos; no entanto, um indício de efeito 
intertemporal também pôde ser notado. A relação dos 
recursos do Programa com o VABAGRO se dá por meio 
da aquisição de insumos e outras operações, em geral, 
relacionadas ao custeio agrícola.

Na Tabela 4, nota-se que os cinco municípios que 
alcançaram um maior efeito-fixo em relação à média 
foram Leopoldina, Lima Duarte, Urucânia, Manhuaçú 
e Juiz de Fora.
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Tabela 5. Efeitos fixos municipais, regressão VAB indústria x Recursos do Pronaf

Posição Município Efeito Fixo
1º Juiz de Fora 5,40
2º Ubá 3,63
3º Cataguases 3,41
4º Visconde do Rio Branco 3,19
5º Matias Barbosa 3,05

Fonte: Resultados da pesquisa.

Apesar da minoritária participação da agropecuá-
ria no PIB, o município de Leopoldina, localizado na 
microrregião de Cataguases, apresentou o maior valor 
de efeito fixo quando foi regredido o VABAGRO em 
função dos valores dos contratos do Pronaf. Isso pode 
ter ocorrido pela representatividade da pecuária de 
leite, criação de galináceos e suínos e também pela con-
siderável produção de milho, arroz, banana, cana-de-
-açúcar e outros. A infraestrutura deixada pelo período 
das lavouras de café também pode ter influenciado 
nesse resultado. O município de Lima Duarte apre-
sentou o segundo maior efeito fixo, com um dos maio-
res PIBs de sua microrregião (Juiz de Fora), tendo a 
agropecuária como o segundo setor mais relevante da 
economia municipal, com destaque para a criação de 
bovinos e galináceos e para as lavouras de feijão, milho 
e cana-de-açúcar.

Em terceiro lugar está o município de Urucânia, 
localizado na microrregião de Ponte Nova, cuja econo-
mia é baseada no setor agropecuário e de serviços, com 
destaque para a produção de cana-de-açúcar, sediando 
inclusive a usina Jatiboca. Outra atividade que movi-
menta a economia deste município é a suinocultura. É 
importante chamar atenção para o quarto colocado, o 
município de Manhuaçu, que apresenta características 
estruturais positivas por ter sido, e ainda ser, grande 
produtor e exportador de café.

Esses cinco municípios apresentaram efeito fixo 
maior que um. Observando os municípios que apresen-
taram efeito fixo elevado para a agropecuária, foi pos-
sível concluir que eles não necessariamente possuem 
grande tamanho e população, e muitos estão localiza-
dos na microrregião de Manhuaçú. Em sua maioria, o 
setor da agropecuária é o segundo mais representativo, 
ficando atrás do setor de serviços.

Os municípios que apresentaram os efeitos fixos 
mais baixos, em geral, têm pequena população (cerca 
de 5 mil habitantes), predomínio do setor de serviços 
no PIB, e não estão localizados na mesma microrre-

gião. Alguns deles são Lamin (microrregião de Viçosa), 
Pedra do Anta (Viçosa), Rodeiro (Ubá), Rio Doce (Ponte 
Nova), Antônio Prado de Minas (Muriaé), Oliveira 
Fortes (Juiz de Fora) e Dom Silvério (Ponte Nova).

Quando se trata dos impactos do volume de recur-
sos do Pronaf no VABIND, uma alteração de 1% no 
Pronaf leva a 0,20% de variação no VABIND do mesmo 
ano, 0,09% no ano seguinte e 0,11% dois anos após.

Novamente, o ano em que são disponibilizados 
os recursos é o que tem o coeficiente mais elevado, e 
a evidência de efeito intertemporal também pode ser 
notada. O setor industrial, de acordo com os resulta-
dos das regressões, é o mais impactado no ano em que 
são disponibilizados os recursos e no ano seguinte. 
Isso demonstra que, apesar de o Pronaf ser uma polí-
tica setorial específica do setor agropecuário, ele pode 
provocar efeito em outros setores e no PIB total, visto 
que o setor industrial representa cerca de 20% do PIB 
mesoregional.

Os cinco municípios que apresentaram os maio-
res efeitos fixos em relação à média foram Juiz de Fora, 
Ubá, Cataguases, Visconde do Rio Branco e Matias 
Barbosa, como demonstrado na Tabela 5.

As avançadas infraestruturas física, bancária e 
comercial, junto à privilegiada localização, propicia-
ram gradativamente ao município de Juiz de Fora uma 
expansão do mercado de trabalho e, dessa forma, o 
surgimento de unidades fabris, inicialmente manu-
fatureiras e posteriormente mecanizadas. Hoje, esse 
município é considerado polo industrial, e esse setor é 
o segundo mais relevante de sua economia, contando 
com um Distrito Industrial em operação, destacando-
-se a fabricação de alimentos e bebidas, produtos têx-
teis, metalurgia, montagem de veículos e outros. Juiz 
de Fora apresentou um efeito fixo para a indústria 
muito superior aos demais municípios da mesorregião.

O município de Ubá, segundo colocado, tem des-
taque na produção de móveis e têxteis, com o setor 
industrial sendo o segundo mais representativo no 
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Tabela 6. Efeitos fixos municipais, regressão VAB serviços x Recursos do Pronaf

Posição Município Efeito Fixo
1º Juiz de Fora 4,75
2º Matias Barbosa 3,25
3º Ubá 2,74
4º Além Paraíba 2,69
5º Cataguases 2,56

Fonte: Resultados da pesquisa.

PIB municipal. Considerado polo moveleiro, a cidade 
atrai capital e fomenta investimentos, uma vez que já 
existe mão de obra qualificada, e até mesmo maquiná-
rio reutilizável, disponíveis. O terceiro maior efeito fixo 
na regressão do VABIND em função dos recursos con-
tratados via Pronaf foi apresentado pelo município de 
Cataguases. Esse município se destaca pelas indústrias 
de tecelagem, reciclagem, mineração, produção de 
algodão e metalurgia. Além disso, Cataguases também 
é sede da empresa Energisa, importante no setor elé-
trico e presente em diversas regiões do Brasil.

Dentre os dez municípios que apresentaram os 
maiores efeitos fixos, cinco são as maiores cidades das 
microrregiões (Juiz de Fora, Ubá, Cataguases, Ponte 
Nova e Muriaé). Os municípios que obtiveram os 
maiores efeitos fixos, em geral, estão nas microrregiões 
de Juiz de Fora, Cataguases e Ubá. Os menores efei-
tos fixos, em geral, foram apresentados por municípios 
de população pequena (entre 2.000 e 6.000 habitan-
tes) em que a indústria é o setor menos representativo 
ou tem pouca representatividade. Esses municípios 
estão dispersos em diferentes microrregiões, porém 
Manhuaçu, Muriaé e Juiz de Fora abrangem a maior 
parte deles. Como exemplo é possível citar os muni-
cípios de Sem Peixe, Simão Pereira, Silverânia, Pedra 
Dourada, Antônio Prado de Minas, Oliveira Fortes, 
Vieiras, Luisburgo e Pedra Bonita.

Assim como nas outras regressões, o Pronaf tam-
bém traz impactos positivos sobre o VABSERV. Uma 
alteração de 1% nos recursos do programa traz 0,16% 
de variação no VABSERV do mesmo ano, ao passo 
que altera 0,07% e 0,12% no ano seguinte e dois anos 
depois, respectivamente.

Mesmo que o setor de serviços tenha apresen-
tado parâmetro inferior, quando comparado ao efeito 
dos recursos do Pronaf no ano de contratação no setor 
industrial, os efeitos do volume contratado de recursos 
no ano de contratação são notórios, visto que o PIB de 

serviços representa cerca de 68% do PIB mesorregio-
nal. Além disso, esse setor é o que demonstra ser mais 
afetado pelos efeitos intertemporais da política, apre-
sentando o maior parâmetro referente aos recursos do 
programa com dois anos de defasagem.

Observando os efeitos fixos da regressão dos 
Valores Adicionados Brutos dos Serviços contra o 
volume de recursos acessados pelos agricultores por 
meio do Pronaf, mostrados na Tabela 6, os cinco muni-
cípios que mais se destacaram foram Juiz de Fora, 
Matias Barbosa, Ubá, Além Paraíba e Cataguases. O 
município de Juiz de Fora é o primeiro colocado, sendo 
que tem como setor mais representativo o de comércio 
e serviços que atrai população das cidades vizinhas e 
até mesmo de outras microrregiões, por oferecer ser-
viços que requerem alto grau de especialização (prin-
cipalmente na área da saúde e educação). O pequeno 
município vizinho, Matias Barbosa, fica com a segunda 
colocação, muito pela proximidade geográfica do polo, 
mas também pela predominância do setor de serviços 
no PIB municipal. Na terceira posição ficou o municí-
pio de Ubá, no qual a atividade industrial emprega boa 
parte da população, mas também encadeia no surgi-
mento de diversas outras atividades no setor de ser-
viços (mecânicas de caminhões e comércio de móveis, 
por exemplo), que apresenta maior participação no PIB 
municipal.

Dentre os dez municípios que apresentaram os 
maiores efeitos fixos, sete são as maiores cidades de 
cada microrregiões. Esses municípios, em sua maioria, 
possuem elevado contingente populacional, e assim 
como a grande maioria dos municípios da Zona da 
Mata Mineira e do estado de Minas Gerais, possuem 
os serviços como atividade mais representativa em ter-
mos de PIB, excluindo-se da análise a participação da 
administração pública. A parte centro-sul da mesorre-
gião tem um número elevado de municípios que apre-
sentaram altos efeitos fixos relacionados aos serviços.
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O perfil dos municípios que apresentaram efeitos 
fixos mais baixos é pequena população (até 5.000 habi-
tantes) e setor de serviços mais representativo em ter-
mos de PIB, seguido pela agropecuária, lembrando que 
esta análise não leva em consideração a contribuição 
da administração pública. Quanto à localização desses 
municípios, não se pôde perceber nenhuma relação 
com os baixos valores, exceto que, entre os dez meno-
res resultados, quatro municípios estão na microrre-
gião de Muriaé. Os menores efeitos fixos foram obtidos 
pelos municípios de Antônio Prado de Minas (micror-
região de Muriaé), Oliveira Fortes (Juiz de Fora), 
Simão Pereira (Juiz de Fora), Silverânia (Ubá), Sem 
Peixe (Ponte Nova), São Sebastião da Vargem Alegre 
(Muriaé), Vermelho Novo (Ponte Nova), Pedra do Anta 
(Viçosa), Vieiras (Muriaé) e Pedra Dourada (Muriaé).

6. Conclusões

Este trabalho foi elaborado na perspectiva de 
analisar a dinâmica de uma política pública brasileira 
que envolve o ambiente dos agricultores familiares. 
Nesse contexto, buscou-se verificar se, em especial, o 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf) possui o potencial de proporcio-
nar impactos positivos na economia da Zona da Mata 
Mineira. Essa região de municípios heterogêneos, que 
possui, em geral, desenvolvimentos social e econômico 
médios e protagonismo do setor de serviços, tem 20% 
dos residentes na área rural, sendo que 50% das pro-
priedades dessa área são utilizadas por agricultores 
familiares e estes detêm a maioria das áreas de lavou-
ras e das cabeças de bovinos de leite.

O texto trata de tema relevante para a área e res-
gata avanços importantes nas políticas públicas para a 
agricultura familiar. Além disso, apresenta, em avalia-
ção detalhada, os efeitos do Pronaf em mais uma região 
do País. Chegou-se à conclusão que o Pronaf foi capaz 
de trazer impactos positivos para o Produto Interno 
Bruto da região. O volume de crédito e os serviços 
de assistência técnica disponibilizados por meio do 
Programa estão relacionados ao maior valor agregado 
dos produtos e serviços e à maior produtividade. Esse 
crédito pode proporcionar o aumento da demanda e 
do fornecimento de insumos por parte dos agricultores 
e dos estabelecimentos comerciais locais, além de servir 
como fonte de liquidez para consumo e investimentos.

O Pronaf também aparentou ter efeitos intertem-
porais acumulativos, impactando no produto dos anos 
seguintes à aquisição do crédito. Esse comportamento 
pode estar relacionado ao ciclo de produção agrope-
cuária, em que investimentos realizados em determi-
nado ano só trarão retornos nos anos seguintes, ou 
também ao efeito multiplicador que será maior diante 
de um maior volume de recursos contratados.

Foi possível notar que características tais como 
elevado contingente populacional, privilegiada loca-
lização geográfica, composição do PIB e proximidade 
aos polos microrregionais, em geral, estão relaciona-
das a melhores respostas do Programa no produto dos 
municípios. Outra percepção crível é que o Pronaf teve 
efeito semelhante no Valor Adicionado dos diferentes 
setores (agropecuária, indústria e serviços).

Todavia, para inferir sobre os efeitos de deter-
minado programa em uma região, é importante que 
sejam observadas também as características históri-
cas, populacionais, geográficas, econômicas e institu-
cionais. Ademais, no caso dessa pesquisa em especial, 
para obter conclusões mais precisas dos efeitos do 
Pronaf no desenvolvimento rural, outras variáveis 
devem ser consideradas como o comportamento dos 
agentes financeiros e técnicos de cada município, o 
grupo de classificação do agricultor familiar e sua opi-
nião a respeito do Programa, e a variação de indicado-
res de renda e ocupação das populações diretamente 
relacionadas ao crédito, por exemplo.

Na Zona da Mata Mineira, o maior número de 
estabelecimentos de agricultores familiares era dos 
Grupos D e B, os quais se encontravam descapitaliza-
dos ou em processo de capitalização, com carência de 
bens de consumo e serviços a serem adquiridos fora de 
sua propriedade e que não estão diretamente relacio-
nados ao processo de produção. Diante disso, é impor-
tante reformular a forma de fornecimento de crédito, 
buscando minimizar o “vazamento” desses recursos 
para atividades não relacionadas à produção ou vin-
culando linhas de crédito e serviços do Pronaf a outras 
políticas que objetivam a redução da pobreza rural por 
meio de ações integradas.

Não é possível pensar em alternativas de desen-
volvimento que desconsiderem a realidade rural, 
uma vez que este espaço e o urbano interligam-se e 
complementam-se, numa relação dialética. Assim, ana-
lisar as políticas públicas e suas interações com a eco-
nomia de determinada região é um procedimento que 
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auxilia no entendimento de particularidades, na defi-
nição de caminhos a serem seguidos e na efetividade 
dos programas.
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